
refeitura Municipal de Lavr s da Mangabeir 
Governo Muni !pal 

CN1PYi1° 07.609.621/0001-16 

;t CONTRATO N. 03.08.03/2026 

Contrato que entre si fazerrl o Município de Lavras da 
Mangabeira/CE, através da Secretaria Municipal de Saúde 
e a empresa A R PEIXOTO DE ANDRADE, para o fim que 
nele se declara. 

O MUNICÍPIO DE LAVRAS pA MANGABEIRA/CE, pessoa jurídica 4e direito público, inscrito no 
NPJ/MF sob o n.° 07.60921/0001-16, através da Secretaria M nicipal de Saúde, neste ató 

epresentada por sua Orden tiora de Despesas, a Sra. Andreza Mari Campos Pessoa, residente e 
domiciliada nesta Cidade, 4enas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

R PEIXOTO DE ANDRAD , estabelecida na Rua Miceno Alexandre 38, Centro, Ipaumirim - CE, 
nscrita no CNPJ/MF sob oi n.° 32.903.741/0001-79, neste ato r presentada por Ana Raquel 
ebcoto de Andrade, portado4. do CPF n° 790.834.713-49, apenas depominada de CONTRATADA, resolvem firmar o present t Contrato, oriundo do Processo de ;,Dispensa de Licitação n° 

2026.07.13.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril 'de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA pUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
- Conforme as prescrições no artigo 75, Inciso II, nos termos dal.,ei 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pela Sra. Andreza Maria .Campos Pessoa, Ordenadorale Despesas da Secretaria Municipal de Saúde. 

(OLAUSULA SEGUNDA - DO tBJETO 
- 0 presente Instrume; o tem por objeto a contratação de sekriços a serem prestados na ocação de Aparelhos Condhitrador de Oxigênio Medicinal, para a assistência aos pacientes omiciliares com complica4s respiratórias, assistidos pela Secret .a. Municipal de Saúde de vras da Mangabeira/CE, nA. forma discriminada no quadro abaixo: 

Item 
, k: Pr 

, 
` 

Especificação ii.' ;,,, ,- 
Quint. Valor 

Unitário 
Unid. Quint. i Valor 

Mensal 
(15 z Valor 
Unitário) 

Valor 
Total 

(Valor Mensal z 
12 Meses) 1 

A,

. 

, 

Locação de concentradores7.de oxigênio 
com capacidade de fluxo vatiEivel de 0 a , t 5L/min, com filtro para t pmoção de 
poeira, bactérias, outraspparticulas, 
sistema de alarme para irtidicação de 
defeitos, intercorrências corn queda de 
pressão, falha elétrica e cóhcentração 
de oxigénio fora dos 'parâmetros 
normais de operação. MóV41. montado 
sobre rodízios de fácil novimento, „ 
alimentação elétrica de 0V/60HZ, 
com copo umidificador, c ula nasal, 
filtro esponja, cano de torça, com 
manutenção, troca de pegas e 
acessórios.

15 270,00 Mês 12 4.050,00 

i 

'I! 1 1
I 

48.600,00 

Total 48.600,00 

- São anexos a este instrument() e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: ,{ 
2.2.1 - 0 Termo de Referência que embasou a contratação; 
?.2.2 - 0 Aviso de Dispensa dê Licitação; 
p.2.3 - A Proposta da Contra4tda; 

- Eventuais anexos dos fdocumentos supracitados. ri 
f, 

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 - 0 prazo de vigência dajcontratação é de 12 (doze) mesas, contados a partir da data de sua ssinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 cia. Lei n° 14.133/2021. 4 
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.1.1 - A prorrogação de quek,trata este item é condicionada ao ateste: pela autoridade competente, 
e que as condições e os regos permanecem vantajosos para a,.! Administração, permitida a 

!.negociação com o contratado

1CLAUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
- 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
!Referência, vinculado a este 6ontrato. 

,CLÁUSULA QUARTA - DA S CONTRATAÇÃO 
5.1 - Não sera admitida a st*ontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORILEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriUndos do Tesouro Municipal, 
Previstos na seguinte Dotação, Orçamentária: 

--  ' 11• ', 41:34.tnarehila._ 
12 10.301.0181.2.058.0000 •;3.3.90.39.00 / 3.3.90.91.00 1 it 

;putusur.,A SÉTIMA - DO P4GAMENTO 
17.1 - Preço ;. 
47.1.1 - 0 valor mensal estin'thdo para a contratação é de R$ 4.050,00 (quatro mil e cinquenta tieais), totalizando o valor de It III 48.600,00 (quarenta e oito mil e seiscent os reais ). , 
7.1.2 - No valor acima estao Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes Cla execução do objeto, iiiclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, forevidencidrios, fiscais e ccaperciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.2 - Forma de Pagamento it 
17.2.1 - 0 pagamento sera reelizado através de ordem bancária, para, crédito em banco, agência e conta corrente indicados pe14,contratada. 
7.2.2 - Será considerado a '',data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 'bancária para pagamento. 

- Prazo de Pagamento 4'
17.3.1 - 0 pagamento sera ipfetuado mensalmente no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, s:Contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
44.3.2 - Considera-se ocorrid4., o recebimento da nota fiscal ou fatura, quando o órgão contratante ' testar a execução do objeto do contrato. 
4.4 - Condições de Pagametito 
v.4.1 - A emissão da Nota PIscal/Fatura selrá precedida do recebimento definitivo do objeto da 6ontratação, conforme disposto neste instrumento. 
17.4.2 - 0 setor competente Para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 'apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; t, . . ) os dados do contrato e do órgão contratante; 
ti) o período respectivo de execução do contrato; 
6) o valor a pagar; e P' •)) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. , 
V.4.3 - Havendo erro na aPi•esentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pag4mento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas ,saneadoras. Nesta hipótese'r o prazo para pagamento iniciar-se-á-se-áap6s a comprovação da ., - Tegularizagdo da situação, nãó acarretando qualquer ônus para a contratante; !7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da fegularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 1, 
6letrônicos oficiais ou b. docgnentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/ 2021. 4.4.5 - Previamente A. emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá tealizar consulta para: 4: AR PEIXOTO DE , AssInado &forma digital por A R Y ANDRADE:329037 
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a) verificar a manutenção da ,condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível raza4lque impeça a participação em licitação, no âmbito do órgtio ou 
entidade, proibição de contratax com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a 4#uação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, parazque, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagdo ou, no 4 

mesmo prazo, apresente suaPdefesa. 0 prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a .., 
critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regulalizagb."o ou sendo a defesa considerada Improcedente, a contratante 
devera comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A 
,inadimpldncia da contratada bem como quanto A. existência de pagamento a ser efetuado, para 
hue sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
Oéditos. 2 , 

7.4.8 — Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias A. rescisão 1 

contratual nos autos do procsso administrativo correspondente, assegurada ik contratada a ampla 
defesa. z.N-

- Havendo a efetiva eX'Scução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
, 

¡pie se decida pela rescisão dó' contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.4.10 - Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento sera() 
ketidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
b: omplementar n° 123, de '2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e 
tontribuições abrangidos poi- aquele regime. No entanto, o pagamento ficara. condicionado A 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributitrio favorecido previsto O, a referida Lei Complementar. 

4 
bLAUSULA OITAVA - Dei REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO ,..-
0.1 - Os preços inicialmente Contratados são fixos e irreajustaveis no .prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

- Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão per reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, /0 IPCA (fndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para *Ls obrigações iniciadas e conêluidas após a ocorrência da anualidade. ' 8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros !ao último reajuste. 

t
8.4 - No caso de atraso ou 4ndo divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará a ontratada a importancia 4'Alculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença ,orrespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
13.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste sera, obrigatóriamente, o definitivo. 
A 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
t 

4,'• 

ficial, para reajustamento dó preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

- Na ausência de previsao legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

8.8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme prévisdo do Art. 136, da Lei 0.133/2021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuigt4da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde flue objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatosl imprevisíveis, ou previsíveis porém de .consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos,Pda execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, itlinea "d" da Lei 14.133/ 2021, devendo ser formalizado através de ato iidministrativo. 

t, .10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formuladourante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 1.4.133/2021. ,.. A R PEIXOTO D 
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t 
bLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE r 
9.1 - Exigir o cumprimento 4e todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o i presente contrato;

- Receber o objeto no prfzo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente contrato; t P.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto ,., ibrnecido, para que seja por .-ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suaso expensas; 

o vcit of wr4fi,

51 a f‘ 

9.4 - Acompanhar e fiscaliiar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

_ .a 
; 

.5 - Comunicar a empresa tara emissão de Nota Fiscal no que pertine A. parcela incontroversa da L ,xecução do objeto, para efelto de liquidação e pagamento, quando:houver controvérsia sobre a xecução do objeto, quanto dimensão, qualidade e quantidade, cbnforme Art. 143, da Lei n°1 4

;4.133/2021; ), 
9.6 - Efetuar o pagamento ii,: Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no v 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no prpsente Contrato; .7 - Aplicar A. Contratada astsangões previstas na lei e no presente Contrato; .8 - Cientificar o Corgão" competente para adoção das medidas cabíveis, quando do -ylescumprimento de obrigag64 pela Contratada; 

- Explicitamente emitir'idecisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A xecugtio do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenie impertinentes, meramente 'protelatórios ou de nenhum ixiteresse para a boa execução do ajuste; : 9.9.1 - A Administração terd o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, damitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
P
9.10 - Responder eventuais ri'edidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos ela contratada, no prazo n*cimo de 15 (quinze) dias úteis; 9.11 - A Administração não Ykesponderá por quaisquer compromissod assumidos pela Contratada çom terceiros, ainda que vinculados it execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 0' . terceiros em decorrência de‘ato da Contratada, de seus empregados,' prepostos ou subordinados. !1 .cLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA i t0.1 - Responsabilizar-se petos vícios e danos decorrentes do objeto; de acordo com o Código deefesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990);

5.0.2 - Comunicar A Contratafte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 6a entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida ot,• omprovação; 1' 0.3 - Atender its determinações regulares emitidas pelo fiscal ou ges* do contrato ou autoridade uperior (art. 137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por les solicitados; P i; ;0.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, its suas expensas, no total ou em parte, t
ho prazo fixado pelo fiscal lio contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, iefeitos ou incorreções resu4ntes da execução ou dos materiais emmgados; 
t
.0.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por odo e qualquer dano causadO A Administração ou terceiros, não reduiindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanharpénto da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

'1 

4
a descontar dos pagamentos 'devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
fi
.0.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para ns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade' relativa it Seguridade Social; certidão conjunta re1ati4 aos tributos federais e ii. Divida Ativa da União; 3) certidões que 

p
omprovem a regularidade pfirante a Fazenda Estadual ou Distrital 'e Municipal do domicilio ou ede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; ,„, 

10.7 - Responsabilizar-se peIb cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
1. 

4'. a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 10.8 - Comunicar ao Fiscal crO contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente 4ue se verifique no local da ekecução do objeto contratual; W AR PEIXOTO D po,A.,080N0ARADE.3R PEIX 0 d820f0777 
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10.9 - Paralisar, por deterAtiinagdo da Contratante, qualquer atividade que não esteja s 
ecutada de acordo com a tiba técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 
1.0.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021); 
`A0.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n° 14133, de 2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do pontrato; 
10.14 - Arcar com o ônus deborrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive qiianto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 0 atendimento do objeto da es¡intratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.15 - Cumprir, além dos pdstulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Cor4ratante; 
p.0.16 - Alocar os empregado 0 necessários, com habilitação e conheciMento adequados, ao perfeito 8umprimento das clausulas ¡do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e titensilios demandados, cuja jquantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10. 17 - Orientar e treinar setts empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando mdidas eficazes para proteção de dados "pessoais a que tenha acesso .0or força da execução deste Ontrato; 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 8tunprindo as determinaçõestdos Poderes Públicos; 

f
10.19 - Submeter previam e, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer riudangas nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou .instrumento congênere; 
p.20 - Não permitir a utili4agdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para oa maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do r,nenor de dezoito anos em trEibalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 41.1 - Comete infração admiiiistrativa, nos termos da lei, o contratado' que, com dolo ou culpa: 41.1.1 - Deixar de entregar à documentação exigida para o procesgo ou não entregar qualquer document° que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; ,i1.1.2 - Salvo em decorrêileia de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quandor;
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 0) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 4) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou a) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; ) Apresentar proposta em deiacordo com as especificações do instrumento convocatório; 1.1.3 - Não celebrar o corifrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, uando convocado dentro do!imazo de validade de sua proposta; 1.1.3.1 - Recusar-se, sem jestificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de prego, ou ainda aceitai4ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela dministração; 

d
11.1.4 - Apresentar declar.hdo ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar eclaração falsa durante o tram ite; 
11.1.5 - Fraudar o processo;
i1.1.6 - Comportar-se de rrit:ido inidõneo ou cometer fraude de ijuando: 

t: 

qualquer natureza, em especial 
A R PEIXOTO D Assinado de forma digital 
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4: ) Agir em conluio ou em de+nformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente ECerro no julgamento; 
S) Apresentar amostra falsificlida ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
11.1.7 - Praticar atos ilícitos d' om vistas a frustrar os objetivos do processo; 

- 1.2 - Com fulcro na Lei n° 4.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
11.1.8 - Praticar ato lesivo plvisto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 2013; 

aplicar aos concorrentes :'te/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
iesponsabilidades civil e crinlinal: 
11.2.1 - Advertência; 
11.2.2 - Multa; 

1.2.3 - Impedimento de licitOr e contratar e; 
1.1.2.4 - Declaração de inidgneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
iAeterminantes da punição oti„até que seja promovida sua reabilitagdo'perante a própria autoridade 
-0.e aplicou a penalidade. 

1.3 - Na aplicação das sange:is serão considerados: 
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
41.3.2 - As peculiaridades d4aso concreto; 
41.3.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
41.3.4 - Os danos que dela ptovierem para a Administração Pública; 
11.3.5 - A implantação ou 6 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

rientagões dos órgãos de co61role. 
.11.4 - A multa sera recolhicfâ em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 
'fecolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

- Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% do valor do contrato. 
41.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa sera de 15% a 30% do valor do cotitrato. 
11.5 - As sanções de adverteiicia, impedimento de licitar e contratar p declaração de inidoneidade tam licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou rido, a penalidade de multa. 1.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Ateis, contado 0à data de sua intimação. 
1.1.7 - A sanção de impedim4ito de licitar e contratar sera aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penlidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou gntidade, pelo prazo maximo i0e 3 (três) anos. 41.8 - Poderá ser aplicada a0 responsável a sanção de declaração d inidoneidade para licitar ou O:ontratar, em decorrência 00. pratica das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 41.1.7 e 11.1.8, bem como telas infrações administrativas prevista's nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 41.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja dúragdo observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n° 14.133/2021.
1.9 - A recusa injustificada ;do adjudicatário em assinar o contrato du a ata de registro de prego, 6u em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 1:1^ escrita no item 11.1.3.1., :caracterizará o descumprimento total Ida obrigação assumida e o Sujeitard as penalidades e a. imediata perda da garantia de proposta ein favor do órgão ou entidade promotora do procedimento; quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN EGES/ME n° 73, de 2022. 1 41.10 - A apuração de responsabilidade relacionada as sanções de impedimento de licitar e ontratar e de declaração de4'inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertehsentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e iiircunstâncias conhecidos e Antimard o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prAzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual sera dirigido 6. 
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autoridade que tiver proferidt) a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
dias úteis, encaminhará o 4urso com sua motivação A. autoridade superior, que (leverá proferir 
sua decisão no prazo miaimo:ide 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar :'6u contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
iritimagdo, e decidido no praió máximo de 20 (vinte) dias Ateis, contado do seu recebimento. 
11.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenhaaecisifio final da autoridade competente. 
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
óbrigação de reparação integral dos danos causados. 

paustn,A DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - Não haverá exigência 46 garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEfRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
- 0 contrato se extingue4quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

Ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se as obrigações não ibrem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

conclusão do objeto, cast em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
6ronograma fixado para o coriirato. 
43.2.1 - Quando a não con.6' lusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
4ontratada: q;!
â) Ficará ele constituído em Mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e _ ».̀  ) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos pa extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
presentes autos, as situag66s previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o 
hontraditório e a ampla defela, com observância as previsões contidas nos artigos 138 e 139 da 
referida Lei. 

tLAUSULA DÉCIMA QUARTO, - DOS CASOS OMISSOS 
X4.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei ‘-ii° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e 
Princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINT* - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
45.1 - Eventuais alterações c,,óntratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
ki° 14.133, de 2021. 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições ctintratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nebessitrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
5.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 

Çt5.4 - Registros que não ceikacterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

LAUSULA DÉCIMA SEXTA DA PUBLICAÇÃO 
- Incumbirá ao conOatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCII, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
i'espectivo sitio oficial na Internet, em atenção à Lei n°. 12.527, de 2011. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIM* - DO FORO 
i7.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 
Comarca de Lavras da MaiÇgabeira/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°, da Lei 4° 14.133/21. A R PEIXOTO D 
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iDeclaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusgNadv
acordo entre elas celebrado, Assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que 
surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Lavras da Mangabeira/CE, o5 de agosto de 2 

TESTEMUNHAS: 

1. 

Andreza a a Ca pos Pessoa 
Orden Despesas 

Secretaria umcipal de Saúde 
CONTRATANTE 

A R PEIXOTO DE 
AIADRADE:3290374 
00179

Assinado de forma digital por A R 
PEIXOTO DE 

DE:32903741000179 
Dados: 2026.08.03 16:48:39 -0300' 

Ana Raquel Peixoto de Andrade 
A R PEIXOTO DE ANDRADE 

CONTRATADA 

II._ 6r 6 t3 CPF 

cpF
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